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A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Ser a massa insolvente insuficiente para satisfazer as custas do pro-

cesso e as restantes dívidas da massa insolvente
Efeitos do encerramento:
1) Cessam todos os efeitos que resultaram da declaração de insol-

vência, recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens e 
a livre gestão dos seus negócios;

2) Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com ex-
cepção das referentes à apresentação de contas;

3) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

4) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos;

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

9 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Elisabete Assun-
ção. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

302280525 

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES 
E DE COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 7072/2009

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 5731/09.7TCLRS

Devedor: Vanda Luísa Reis da Silva Inácio
Efectivo Com. Credores: BPI — Banco Português de Investimento, S. A.

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, 6.º Juízo 
Cível de Loures, no dia 02 -09 -2009, às 17h30 m, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora:

Vanda Luísa Reis da Silva Inácio, estado civil: Divorciado, Endereço: 
Rua João Fandango, n.º 16, 3.º Dto, Loures, 2670 -529 Loures

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Cintra Torres, Endereço: Rua Maestro Raul Portela, n.º 6 -A, 
Caxias, 2760 -079 Caxias

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) Crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -11 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, João Fernando Crespo 
Varela Pinto. — O Oficial de Justiça, Carla Sofia Fonseca M. Silva.

302262787 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 7073/2009
Insolvência pessoa colectiva (Requerida) 

Processo: 1134/09.1TBLSD
Requerente: Nélson Silva Leitão
Insolvente: Verticalpinta — Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Lousada, 1.º Juízo de Lousada, no dia 
08 -09 -2009, às 09:30 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) Devedor(es):

Verticalpinta — Unipessoal, L.da, NIF — 507576942, Endereço: 
Rua do Vale, Nespereira, 4620 -000 Lousada com sede na morada in-
dicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Rui Manuel Pereira de Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dtº 
Frente, 4420 -356 Gondomar

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

9 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Manuel António Neves 
Moreira. — O Oficial de Justiça, Rute Pereira.

302281481 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA
Anúncio n.º 7074/2009

Processo n.º 1027/06.4TBLSD -G — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Credor: Confecciones Bilma, S. A.
Insolvente: Lousajuve — Pronto a Vestir, L.da
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A Dr(a). Ana Gavancha Nogueira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a insolvente Lousajuve — Pronto a Vestir, 
L.da, NIF 502415029, com sede na Rua Visconde de Alentém, Lousada, 
4620 -000 Lousada, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

13 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Gavancha 
Nogueira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

301489683 

 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Anúncio n.º 7075/2009

Processo n.º 5644/09.2TBOER — Insolvência Pessoa Singular 
(Apresentação) N/Ref. 7213490

Insolvente: Maria de Fátima da Costa Pinheiro Sá Gomes
Credor: Banco Comercial Português, SA e outro(s)

Publicidade do despacho de indeferimento liminar do requerimento 
de apresentação à insolvência:

No Tribunal Judicial de Oeiras, 5.º Juízo Competência Cível de Oeiras, 
foi proferido despacho, em 27/07/2009, de indeferimento liminar do 
requerimento de apresentação à insolvência do devedor:

Maria de Fátima da Costa Pinheiro e Sá Gomes, estado civil: Casado, 
NIF — 165345209, BI n.º 8632451, Endereço: Urbanização Quinta das 
Palmeiras Lote 68 -8.º, Oeiras, 2780 -000 Oeiras em 27/07/2009

28 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Cátia Costa Santos. — O 
Oficial de Justiça, Cristina Simões.

302138938 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 7076/2009

Processo: 493/08.8TBPMS -J
Prestação de contas administrador (CIRE) 1463036

Administrador Insolvência: Jorge Fialho Faustino
O Dr. Jorge Manuel Simões da Silva de Almeida, Juiz de Direito 

deste Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente I.M.C. 
Indústria de Minerais do Centro, L.da, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

4 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel Simões 
da Silva de Almeida. — O Oficial de Justiça, Dora Marques.

302274101 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio n.º 7077/2009

Processo: 2199/08.9TBPNF -D —  Prestação de contas
administrador (CIRE)

Insolvente: Eva Cristina Moreira de Sousa
Credor: Millenium BCP, S. A. e outro(s).
O Dr. José Pedro Pinto Vaz, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a Insolvente Eva Cristina Moreira de Sousa, es-
tado civil: Solteiro, número de identificação fiscal 203730380, bilhete 
de identidade n.º 10518839, Endereço: Av. da Liberdade, Prado, Paço 
de Sousa, Penafiel, 4560 Penafiel, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

10 de Setembro de 2009. — O Juiz de Direito, José Pedro Pinto 
Vaz. — O Oficial de Justiça, Teresa Pereira.

302290918 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Anúncio n.º 7078/2009

Processo: 187/09.7TBPTG -B Prestação de contas administrador 
(CIRE) N/Referência: 1094045

Insolvente: Domingas Antónia Mendes Escarameia e outro(s).
Credor: Segurança Social de Portalegre e outro(s).

O Dr. Dr(a). Marta Inês Dias, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Domingas Antónia Mendes 
Escarameia, estado civil: Desconhecido, nascido(a) Em 23 -12 -1969, 
NIF — 199540748, Endereço: E.N. dos Alvarrões -Painel N.º 6, S. Salva-
dor da Aramenha, 7330 -000 Marvão notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

30 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Marta Inês Dias. — O Ofi-
cial de Justiça, Gracinda Pereira.

302257887 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Anúncio n.º 7079/2009

Sentença de Declaração de Insolvência Pessoa
Colectiva (Apresentação)

Requerente/Insolvente: Álvaro Pereira da Silva Unipessoal, L.da

Processo: 2843/09.0TBPTM

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, 3.º Juízo 
Cível de Portimão, no dia 06 -08 -2009, às 18:00 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Álvaro Pereira da Silva, Unipessoal L.da, NIF — 507160010, Ende-
reço: Rua de Moçambique N.º 38 — 1.ºdtº, Portimão, 8500 -000 Porti-
mão, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Álvaro Pereira da Silva, com domicilio na Rua de Moçambique, 38 

1.º Dtº., 8500 Portimão, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
Indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Florentino Matos 
Luís, Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho, n.º 48 — A, Lisboa, 
1700 -031 Lisboa;

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.




